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Editorial

Reflexões sobre o apoio paterno: profissionais e serviços de saúde 
contribuem para seu desenvolvimento?
Reflections about paternal support: do healthcare professionals and services contribute to its 
development?
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As relações familiares e de parentalidade envolvem grande 
complexidade e estão em constante mudança, mas, histori-
camente, a mãe vem sendo responsabilizada pelos cuidados 
das crianças, e o papel do pai é, muitas vezes, esquecido. No 
entanto, tem-se reconhecido a importância do apoio paterno, 
como foi demonstrado em relação ao aleitamento materno no 
estudo de Silva et al, publicado nesta edição. Essa pesquisa 
nos leva a pensar o que os profissionais e as instituições têm 
feito no sentido de estimular a participação paterna(1).

Existem aspectos significativos que alijaram o homem do 
processo da amamentação. No discurso científico construído 
sobre a amamentação a partir do século XIX, só existiam a 
mãe e a criança. O papel do pai era o de provedor financeiro(2).

Muitas práticas institucionais ainda hoje excluem o pai 
dos cenários que envolvem o atendimento à mulher grávida 
e à criança. Ficam nas salas de espera enquanto suas com-
panheiras entram para o atendimento. Esperam do lado de 
fora ou porque são formalmente excluídos ou porque não são 
incentivados a participar. Da mesma forma, muitos pais que 
vão aos atendimentos pediátricos são barrados na porta. Só 
um acompanhante pode entrar.

A Lei Federal nº 11.108 há 12 anos garante à mulher 
um acompanhante de sua livre escolha no pré-parto, parto e 
puerpério, mas ainda hoje muitas passam sozinhas por esses 
momentos e, mesmo quando a presença de um acompanhante 
é permitida, algumas instituições exigem que este acompa-
nhante seja do sexo feminino.

Ao mesmo tempo em que os pais são afastados, são social-
mente cobrados em relação à participação e ao provimento de 
suporte afetivo. Tais práticas são contraditórias. Esse modelo, 
ainda vigente e injustificável, precisa mudar. Deveriam ser 

desenvolvidas ações que, além de não excluir, estimulassem 
a participação paterna.

Em uma revisão de literatura que avaliou 44 publicações 
no período de 1995 a 2010, dentre todos os familiares e 
pessoas próximas citadas, a presença do pai foi o suporte de 
maior relevância para a amamentação na perspectiva materna, 
influenciando tanto na decisão da mulher em amamentar 
quanto em dar continuidade ao processo, contribuindo, dessa 
forma, para o aumento das taxas de aleitamento materno(3).

Esse resultado é corroborado por Silva et al(1), que também 
relatam que o apoio paterno, referido pelas mães, é influente 
na prevalência de aleitamento materno nos primeiros meses. 
Essas autoras demonstraram que menos da metade dos pais 
acompanhou suas esposas nas consultas pré-natais e que, 
embora metade tenha acompanhado no trabalho de parto, 
somente 3% estavam presentes na sala de parto. Tais dados 
evidenciam a ausência do homem neste cenário(1).

Os homens não nascem prontos para exercer a paternidade 
e não são sensibilizados para isso. O “tornar-se pai” precisa 
ser “construído” para além da condição biológica, a partir de 
práticas institucionais e mudanças culturais(4).

Vem crescendo uma geração de homens que se mostram 
interessados em aprender a realizar tarefas domésticas, 
além de cada vez mais estarem afetivamente próximos aos 
filhos. A participação do pai na gestação possibilita que ele 
receba de seu filho sinais que o apoiam no desempenho da 
paternidade muito precocemente, e que são facilitadores 
de vínculo entre os parceiros(5). O termo engrossment, uma 
resposta dos pais diante do contato com seus recém-nascidos 
proporcionando envolvimento, preocupação e interesse, 
tem sido destacado(6). Esse sentimento é desencadeador de 
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cuidados, mas as práticas hospitalares distanciando pais 
e bebês não contribuem para o seu fortalecimento. Como 
referido por Silva et al, a participação e a valorização do pai 
nas consultas pré-natais e em grupos de gestantes podem 
contribuir para a formação de um elo entre mãe-pai-bebê 
desde a gestação(1).

Estatutos, programas e políticas públicas que incorporam 
a necessidade da inserção do pai no pré-natal, parto, nasci-
mento, puerpério e no acompanhamento da criança têm sido 
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desenvolvidos. Pode-se citar, dentre outros, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, a Política de Atenção Humanizada 
ao Recém-Nascido de Baixo Peso – Método Canguru, o 
Programa de Humanização do Parto e Nascimento, a Política 
Nacional de Humanização, o Plano de Qualificação de 
Maternidades e a Rede Cegonha. Esse conjunto já representa 
um enorme avanço, mas ainda é necessário que estas políticas 
proporcionem mudanças de comportamento que reflitam nas 
práticas dos serviços de saúde.


